
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2658619 - SP (2024/0200833-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ DE SOUZA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, 
aplicando o óbice da Súmula n. 7 do STJ, em relação à pretensão de desclassificação 
do crime de tráfico de drogas para transporte para consumo pessoal.
2. O Tribunal de origem confirmou a condenação por tráfico de drogas, com base em 
provas documentais e orais, especialmente nos depoimentos dos policiais militares 
responsáveis pela prisão em flagrante.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de 
tráfico de drogas para uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na prisão 
em flagrante e a validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. Razões de decidir
4. A decisão de origem baseou-se em provas suficientes, incluindo depoimentos 
coerentes dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante.
5. A quantidade de droga e as circunstâncias da apreensão indicam destinação ao 
tráfico, não ao uso pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame de 
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes de policiais são meios idôneos de 
prova. 2. A desclassificação mediante reconhecimento do transporte para consumo 
pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024; AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, Rel. 
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Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2658619 - SP (2024/0200833-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ DE SOUZA
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, 
aplicando o óbice da Súmula n. 7 do STJ, em relação à pretensão de desclassificação 
do crime de tráfico de drogas para transporte para consumo pessoal.

2. O Tribunal de origem confirmou a condenação por tráfico de drogas, com base em 
provas documentais e orais, especialmente nos depoimentos dos policiais militares 
responsáveis pela prisão em flagrante.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de 
tráfico de drogas para uso pessoal, considerando as circunstâncias apuradas na prisão 
em flagrante e a validade dos depoimentos dos policiais como prova.

III. Razões de decidir

4. A decisão de origem baseou-se em provas suficientes, incluindo depoimentos 
coerentes dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante.

5. A quantidade de droga e as circunstâncias da apreensão indicam destinação ao 
tráfico, não ao uso pessoal. A revisão do entendimento demandaria reexame de 
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Os depoimentos coerentes de policiais são meios idôneos de 
prova. 2. A desclassificação mediante reconhecimento do transporte para consumo 
pessoal esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024; AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, Rel. 
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WASHINGTON LUIZ DE SOUZA 

em face da decisão de fls. 390/399, de minha lavra, conheceu do seu agravo para, com 

fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC, não conhecer do 

recurso especial.

Neste ponto, o decisum objurgado aplicou o óbice da Súmula n. 7 do STJ em 

relação à pretensão de desclassificação do crime capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06 para o delito tipificado no art. 28 da Lei de Drogas. Além disso, ressaltou-se 

que os depoimentos dos policiais responsáveis pela condução do ora agravante são 

meios idôneos e suficientes para fundamentar o decreto condenatório, porquanto estão 

em consonância com as demais provas produzidas sob o crivo do contraditório.

No presente agravo regimental (fls. 408/412), após breve síntese processual, a 

defesa reitera as razões do seu apelo nobre, no sentido de que não restou comprovada 

a finalidade mercantil da substância entorpecente apreendida, notadamente pela sua 

ínfima quantidade. Ademais, asseverou que as drogas eram destinadas ao seu próprio 

consumo e que o decreto condenatório está embasado tão somente nos depoimentos 

dos policiais, que estão dissociados dos demais elementos probatórios.

Requereu, assim, o provimento do agravo regimental pelo colegiado, a fim de 

que o apelo nobre seja provido.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os 

fundamentos da decisão agravada, bem como observados os limites do recurso 

especial.

Contudo, em que pesem os argumentos apresentados pelos agravantes, tem-se 

que o decisum objurgado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos.
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Infere-se da conjuntura fática analisada pelo Tribunal de origem que a 

materialidade e autoria delitivas restaram comprovadas pelas provas documental e oral 

produzidas em contraditório judicial, notadamente pelos depoimentos dos policiais 

militares responsáveis pela prisão do réu.

Neste ponto, declararam que receberam denúncias a respeito do 

armazenamento de substância entorpecente na residência do acusado, que  este já era 

conhecido do meio policial por ostentar condenação por tráfico de drogas e posse 

irregular de arma de fogo de uso permitido. Assim, ao efetuarem a abordagem do ora 

agravante, este empreendeu fuga e dispensou uma sacola branca, que continha 

porção de cocaína. Posteriormente, o réu fora abordado e localizado na sua posse 

dinheiro em espécie.

Outrossim, consta no acórdão proferido pela Corte a quo que as declarações do 

acusado e o depoimentos da sua companheira estão dissociados dos demais 

elementos informativos e probatórios que instruem os autos.

Para ilustrar, colaciona-se novamente as disposições do acórdão proferido na 

origem (fls. 298/303 – grifo nosso):
 
"Consta dos autos que no dia 16 de julho de 2022, 

por volta das 14,50 horas, na Rua Doutor Celestino n. 66, 
Centro, cidade de Cruzeiro, WASHINGTON LUIZ DE 
SOUZA trazia consigo, para entrega a consumo de 
terceiros, uma porção de cocaína, com peso de 26,6 
gramas e a quantia de R$ 459,35 em dinheiro.

Segundo o apurado, policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina, quando avistaram o acusado 
ingressar no veículo VW/Gol, cor cinza, e por se tratar de 
indivíduo conhecido nos meios policiais por 
envolvimento com delitos de drogas, eles deram ordem 
de parada, mas WASHINGTON empreendeu fuga, 
dispensando uma sacola plástica em um cruzamento.

A despeito disso ele foi abordado e estava de 
posse da quantia de R$ 459,35, contudo, os policiais 
militares lograram apreender a sacola anteriormente 
dispensada, contendo um invólucro plástico de 
cocaína.

Por isso o réu foi preso em flagrante e encaminhado 
ao distrito policial, onde foi interrogado pela autoridade 
policial e admitiu que empreendeu fuga ao avistar os 
policiais, porque cumpria pena em regime aberto e não 
poderia deixar o seu domicílio no período vespertino, mas 
assim o fez para comprar a porção de cocaína que foi 
apreendida. Disse que a adquiriu pelo valor de R$ 350,00 
no Bairro Jardim Europa de pessoa a quem não quis 
revelar, alegando ainda que era destinada ao seu 
consumo.

A prova pericial bastou a comprovar a natureza 
da substância entorpecente – cocaína.

Documento eletrônico VDA44363308 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/11/2024 19:00:30
Código de Controle do Documento: 1532fab3-8cb5-44d5-b686-b0f83ddeb9e6



A seu turno, os policiais militares Faber Alves da 
Silva e Josué Eloi Moreira, ouvidos em Juízo, deram 
conta de que havia denúncias no sentido de que o réu 
guardava drogas em sua residência, razão pela qual 
decidiram abordá-lo quando ele saiu de casa e 
ingressou no veículo VW/Gol. Disseram que o acusado 
empreendeu fuga e dispensou uma sacola branca, a 
qual foi recuperada e continha uma porção de cocaína. 
Esclareceram ainda que o réu acabou abordado e 
portava os documentos pessoais e uma quantia em 
dinheiro, negando a propriedade do entorpecente.

Vale ressaltar que os relatos dos policiais 
militares envolvidos na prisão do acusado são 
coerentes e não foram confrontados por qualquer outra 
prova, não se observando qualquer discrepância capaz 
de gerar suspeitas em seus depoimentos, mesmo 
porque não consta dos autos que eles tivessem algum 
motivo para injustamente acusarem o réu.

A jurisprudência tem pacificado o entendimento de 
que a palavra dos policiais e de outros agentes do serviço 
público não pode ser infirmada sem motivo comprovado. O 
simples fato de exercerem a função policial não lhes retira 
a possibilidade de prestar depoimento em juízo, nem afasta 
automaticamente a credibilidade de suas narrativas, de 
sorte que eles não estão impedidos de depor, nem se pode 
lançar suspeição sobre suas declarações se para tanto não 
existirem razões plausíveis.

[...]
Interrogado em Juízo, o réu tornou a afirmar que 

comprou a droga para o seu consumo e de sua 
companheira. Disse que empreendendo fuga e 
dispensou o entorpecente por estar cumprindo pena 
em regime aberto, e que autorizou a entrada dos 
policiais na sua residência para provar que não tinha 
envolvimento com o tráfico de drogas, mas eles não 
quiseram ingressar no imóvel ante a presença de seu 
cachorro 'pitbull'.

A companheira do acusado, Karla Cristina 
Correia Diniz, ouvida em Juízo, afirmou que pediu para 
que ele adquirisse droga para consumirem juntos na 
festa de aniversário dele. Disse que o réu comprou o 
entorpecente, retornou à casa e saiu novamente para 
comprar alimentos para a festa, não sabendo explicar o 
motivo de ele ter levado a droga consigo. Alegou ainda 
que ele trabalhava com mototáxi e motorista de 
aplicativo à época dos fatos.

Contudo, a despeito do quanto alegado pelo réu 
e pela sua companheira, a meu ver, a materialidade e 
autoria do delito de tráfico de drogas estão bem 
demonstradas, eis que os policiais militares prestaram 
depoimentos harmônicos em ambas as fases da 
persecução criminal, afirmando que após diversas 
denúncias sobre o tráfico de drogas envolvendo o 
imóvel do réu, eles optaram pela sua abordagem e 
assim apreenderam uma porção grande de cocaína 
dispensada por ele durante a fuga.
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É importante salientar que a condição de usuário 
de entorpecentes, por si só, não afasta a possibilidade 
do exercício do comércio ilegal, por absoluta 
compatibilidade entre ambas, mesmo porque muitas 
vezes o usuário ingressa na mercancia ilícita de 
entorpecentes para sustentar seu vício.

Outrossim, não há necessidade de se flagrar a 
comercialização da droga para a configuração do crime 
de tráfico. O tipo penal previsto no artigo 33 da Lei 
Antidrogas é misto alternativo, bastando que o agente 
incorra em qualquer das condutas descritas no tipo 
penal para que o crime se configure.

Desta forma, as circunstâncias do flagrante são 
elementos que levam à certeza de que os 
entorpecentes se destinavam ao consumo de terceiros, 
não parecendo crível que o réu, pessoa sem 
rendimentos lícitos comprovados, tivesse em posse de 
tal quantidade de drogas para consumo próprio.

Aliás, como bem destacou o douto magistrado, 
'A quantidade de droga apreendida, qual seja, 23,92 
gramas de cocaína, permitiria o fracionamento em, pelo 
menos, 192 (cento e noventa e duas) porções, podendo 
atingir igual número de usuários ou mais, 
movimentando valores próximos de R$ 1.920,00 (mil e 
novecentos e vinte reais), conforme se permite concluir a 
experiência jurídica e entendimento exarado em acórdão 
por este E. Tribunal de Justiça: ‘Anote-se que um cigarro 
de maconha é confeccionado com 0,5 a 1,0 g do 
entorpecente, uma fileira de cocaína é confeccionada com 
0,100 a 0,125 gramas da droga, aproximadamente, e a 
pedra de crack tem em média 0,200 a 0,250 gramas o que 
evidencia que a droga apreendida era destinada a entrega 
a consumo de terceiros. Dessa forma, a quantidade de 
gramas era suficiente para o comércio e lesar a saúde 
pública.' (TJSP, Ap. 0000152-73.2017.8.26.0286, Rel. Des. 
Damião Cogan, 5ª Câmara de Direito Criminal, julgado em 
26/10/2017)' (fl. 222 – grifo nosso).

Ademais, observo que o acusado ostenta outra 
condenação definitiva por tráfico de drogas e por 
posse irregular de arma de fogo de uso permitido, de 
modo que o seu passado não o recomenda, tratando-
se inclusive de indivíduo reincidente.

Portanto, a condenação era mesmo de rigor, ficando 
afastado o pedido de desclassificação do crime de tráfico 
para a figura do artigo 28 da Lei nº 11.343/2006."

 
Nessa medida, para proceder à desclassificação almejada pela defesa 

efetivamente seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 

vedado neste instante processual ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Para corroborar, os precedentes constantes na decisão agravada se amoldam 

perfeitamente à hipótese dos autos (grifos nossos):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 28 DA LEI DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO DE TRÁFICO PRIVILEGIADO PARA O CRIME 
DE PORTE DESTINADO AO CONSUMO PESSOAL. 
RECLAMO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. MANTIDA 
A CONDENAÇÃO PELO DELITO TIPIFICADO NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. TESE RECURSAL PREJUDICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O pleito de desclassificação do delito de 
tráfico privilegiado para porte destinado ao consumo 
pessoal restou afastado pela Corte a quo em razão da 
quantidade e das circunstâncias em que os 
entorpecentes foram apreendidos, bem como com 
fundamento nos depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão dos ora agravantes acerca da 
dinâmica dos fatos.

1.1. Consignou, outrossim, que as declarações 
do réu contrastam com os demais elementos 
probatórios que instruem a ação penal e que a defesa 
não se desincumbiu do seu ônus de comprovar que as 
drogas seriam destinados ao consumo pessoal do ora 
agravante.

1.2. Nessa medida, a revisão deste entendimento 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.441.372/TO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, 
DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGA PARA 
USO PRÓPRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Jurisdição ordinária concluiu pela 
condenação da Ré pelo crime de tráfico de drogas, 
refutando as teses absolutória e desclassificatória, 
com apoio nos depoimentos judiciais prestados pelos 
policiais responsáveis pelo flagrante, corroborados 
pelo depoimento extrajudicial do usuário que estava 
prestes a adquirir a droga e pela confissão da 
Agravante nas duas fases da persecução penal - no 
sentido de que, ao menos, guardava os entorpecentes 
destinados à mercancia ilícita.

2. Nesse cenário, para o Superior Tribunal de 
Justiça decidir em sentido contrário, teria de revolver 
todo o acervo fático probatório dos autos, providência 
terminantemente vedada pelo óbice absoluto da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.768/DF, relator Ministro 
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Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 15/3/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA 
AUTORIA DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. REFORMATIO IN PEJUS E BIS IN IDEM . NÃO 
OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA 
PENA. REVISÃO DO PATAMAR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se constatou ofensa ao art. 619 do CPP, pois 
o aresto recorrido examinou todas as questões trazidas 
pelo recorrente, não havendo que se falar em omissão ou 
contradição no julgado.

Ressalta-se que "omissão no julgado e 
entendimento contrário ao interesse da parte são conceitos 
que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.129.183/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/8/2012).

2. O TJ entendeu pela manutenção da 
condenação do recorrente pelo crime de tráfico de 
drogas, baseando-se nas provas orais e documentais 
produzidas na instrução processual. O acolhimento da 
pretensão recursal, no sentido de absolvê-lo por falta 
de provas ou de desclassificar a conduta para aquela 
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006, demandaria 
necessariamente o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, tarefa que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. Não se verifica o alegado cerceamento de 
defesa, pois o requerimento de perícia foi indeferido de 
forma fundamentada, ante a irrelevância, impertinência e 
desnecessidade da medida, não havendo falar em 
ilegalidade. Precedentes.

4. Este Tribunal Superior entende que não resta 
caracterizada a reformatio in pejus quando, mesmo 
havendo complementação da fundamentação por parte do 
órgão colegiado, em julgamento de recurso exclusivo da 
defesa, não haja o agravamento da situação do recorrente. 
Na hipótese, a reprimenda do réu não foi agravada, mas 
reduzida, mediante nova ponderação das circunstâncias 
judiciais.

5. Não ocorre bis in idem, porquanto a majorante da 
interestadualidade foi reconhecida porque os acusados 
estavam transportando a substância entorpecente do 
estado do Mato Grosso do Sul para o estado de Goiás e, 
na primeira etapa, foram consideradas desfavoráveis as 
circunstâncias do crime pela engenhosa atividade 
consorcial dos agentes, que se utilizaram de dois carros e 
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batedores para dificultar sobremaneira a ação policial.
6. O Tribunal de origem reduziu a pena na terceira 

fase, pelo reconhecimento do tráfico privilegiado, fração de 
3/10 amparado nas circunstâncias do delito, notadamente 
pela quantidade das drogas apreendidas - 4,5kg de 
maconha -, entendimento que está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

 
Além disso, conforme já consignado alhures, os depoimentos dos policiais 

responsáveis pela condução do recorrente são meios idôneos e suficientes para 

fundamentar o decreto condenatório, porquanto estão em consonância com as demais 

provas produzidas sob o crivo do contraditório. Nesse sentido (grifos meus):
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. DELITOS DE TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVAS 
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS PARA A CONDENAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO DELITIVA. ALTERAÇÃO DO 
POSICIONAMENTO ENVOLVE REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 40, III, DA LEI DE 
DROGAS. MAJORANTE. RECONHECIMENTO. 
IMEDIAÇÕES DE UNIDADE DE ENSINO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
MERCANCIA. PRECEDENTES. REDUTORA. NÃO 
APLICABILIDADE. ANIMUS ASSOCIATIVO. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O TJSP condenou o recorrente pelo delito de 
associação para o tráfico com base nos elementos de 
provas colhidos nos autos. Houve prova judicial da prática 
delitiva, considerando os depoimentos dos policiais, 
restando consignado que o depoimento do recorrente em 
juízo ficou isolado nos autos e em desacordo com seu 
próprio depoimento na fase policial.

2. Os depoimentos dos policiais responsáveis 
pela prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente 
para a formação do édito condenatório, quando em 
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como 
ocorreu na hipótese.

3. Para se chegar à conclusão diversa da que 
chegou o Tribunal a quo, e examinar todos os requisitos 
necessários para o reconhecimento do delito de 
associação para o tráfico, seria exigido o aprofundado 
revolvimento fático-probatório da matéria, providência 
incompatível com a Súmula n. 7/STJ.

4. O Tribunal de Justiça reconheceu a majorante 
mesmo em período de férias escolares, o que não contraria 
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a jurisprudência desta Corte firmada no sentido de que 
para a incidência da majorante prevista no artigo 40, III, da 
Lei n. 11.343/2006, é suficiente que o crime tenha ocorrido 
nas imediações dos locais especialmente protegidos, 
sendo, pois, desnecessária a comprovação da efetiva 
mercancia da droga aos frequentadores dessas 
localidades. (AgRg no AREsp 1860725/SE, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/3/2022).

5. No caso, com a condenação pelo delito de 
associação, não há como ser aplicado o redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a 
existência de animus associativo estável e permanente no 
narcotráfico, revelando, assim, a dedicação a atividades 
criminosas. (AgRg no HC 689.965/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
21/2/2022).

6. No que toca à ofensa ao artigo 70 do CP, o 
Tribunal de origem limitou-se a aplicar a regra do concurso 
material, sem adentrar à possibilidade do concurso formal. 
Ausência da prequestionamento e incidência da Súmula n. 
211/STJ.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.926.887/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 25/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
DISCUSSÃO SOBRE A DESTINAÇÃO DA DROGA 
APREENDIDA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO/PROBATÓRIO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
ENVOLVIDOS NA PRISÃO. VALIDADE. COTEJO COM 
OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM GRAU DE APELAÇÃO 
FAVORÁVEL AO ACUSADO. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
VINCULANTE. CARÁTER OPINATIVO DA 
MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A alteração da conclusão da Corte local acerca 
da destinação ilícita dos entorpecentes apreendidos com o 
acusado, constatada a partir das provas existentes nos 
autos - a frágil versão do paciente apresentada em juízo, 
em contradição com a sua versão da fase policial; os 
depoimentos de sua companheira e de dois informantes; 
além da versão apresentada pelos policiais envolvidos na 
ocorrência -, exigiria, notadamente em ação penal 
transitada em julgado, a reapreciação de todo o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na 
via do habeas corpus.

2. Ressalte-se, ademais, que esta Corte Superior 
já se manifestou no sentido de que não há óbice que a 
condenação seja embasada nos depoimentos de 
policiais responsáveis pela investigação, mormente 
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quando colhidos sob o crivo do contraditório e em 
harmonia com os demais elementos de prova, como se 
verifica no caso concreto.

3. Como é de conhecimento, a manifestação do 
Ministério Público constitui peça opinativa, sem qualquer 
carga vinculativa, motivo pelo qual não há falar em 
obrigatoriedade de acolhimento do parecer ministerial. 
Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1943467/SP, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 27/9/2021; AgRg nos EDcl no AREsp 
1421747/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 12/11/2019); RHC 
110.547/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 4/6/2019, DJe de 12/6/2019.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 712.305/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0200833-7 AREsp 2.658.619 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037361820238260520  15006768220228260621  37361820238260520  
3736182023826052015006768220228260621  
3736182023826052015006768220228260621833012022  833012022

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO  - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO  - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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